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Os anônimos
construtores
Emílio Garrastazu Mediei



Capa de FERDY CARNEIRO



Os anônimos
construtores



Publicações anteriores:

O JOGO DA VERDADE (3.» edição)
NOVA CONSCIÊNCIA DE BRASIL (2.- edição)
A VERDADEIRA PAZ (2.' ediçSo)
TAREFA DE TODOS NÓS (2.- edição)
O POVO NÃO ESTÁ SÓ (2.» edição)
NOSSO CAMINHO (2.' edição)
O SINAL DO AMANHÃ (2.- edüçSo)
OS VÍNCULOS DA FRATERNIDADE



OS ANÔNIMOS CONSTRUTORES





'•'Fatores decisivos para que alcançássemos esse

grau de progresso joram também os anônimos cons-
trutores de nosjo patrimônio material, que contribuem

com o suor de suas frontes, a energia de seus braços,
e o vigor de sua Inteligência, na cidade e no campo,

para o enriquecimento do País.''





P ELA quarta vez, desde que assumi a Presidência
da República, vejo transcorrer o Primeiro de

Maio num clima de ordem, de paz e de esperança.
A esperança, a paz e a ordem são os sinais

visíveis da estabilidade social e política, implantada
no Pais pela Revolução de Março, e denotam a
formação de uma consciência coletiva, a consagrar,
com seu apoio e aplauso, o empenho constante do
Governo para que, de par com nosso desenvolvimento
econômico, tudo se faça também pelo desenvolvimento
social, pela valorização do homem, pela humanização
da economia, pela gradual e equitativa distribuição
da riqueza comum e pela participação de todos nos
frutos do progresso.

Por isso, na Festa do Trabalho, minha primeira
palavra a todos os trabalhadores é uma palavra de
agradecimento.

Os índices, que falam do surto da indústria, do
comércio e da agricultura, não traduzem apenas a
eficiência dos homens de empresa, que colaboram
com o Estado para o êxito de iniciativas e planos,
graças aos quais conquistamos e consolidamos nossa
presença nos mercados internacionais.

Fatores decisivos para que alcançássemos esse
grau de progresso foram também os anônimos cons-
trutores de nosso patrimônio material, que contribuem,
com o suor de suas frontes, a energia de seus braços
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e o vigor de sua inteligência, na cidade e no campo,
para o enriquecimento do País.

A eles é que me dirijo hoje para lhes dizer, mais
uma vez, que o ideal da Revolução e do Governo é
um ideal de justiça.

Definindo direitos e deveres, procuramos pro-
porcionar iguais oportunidades a todos, abolir as
desigualdades injustas, combater o abuso do poder
econômico, aprimorar a mão-de-obra, ajustar o salário
aos níveis da inflação, ampliar a prestação da assis-
tência médica, elevar os proventos de aposentados e
pensionistas; numa palavra, distribuir justiça, fazendo
com que, sem luta de classes, sem violência e sem
desordem, se consiga o equilíbrio social, e todos,
empresários, trabalhadores e Governo, nos sintamos
responsáveis e solidários numa obra comum, que é
a de erguer e sustentar uma Pátria próspera e
tranqüila.

Nossos propósitos de justiça social estão paten-
tes aos olhos de todos. Não prometemos senão aquilo
que poderíamos realizar e tudo quanto prometemos
está sendo realizado.

Aí está o Programa de Integração Social, cujos
primeiros resultados garantem aos trabalhadores
urbanos a poupança, que nunca puderam ter, e os
tornam partícipes do crescimento econômico e bene-
ficiários da expansão de todas as empresas.

Aí está o PRORURAL, que, a esta altura, já
assegurou aposentadoria e pensão a mais de oitocentos
mil trabalhadores do campo, dando-lhes, afinal, o
que eles jamais tiveram e assegurando-lhes uma
velhice menos cheia de tristeza e de preocupação.

Aí está a decisão do Governo, que estendeu a
grupos sociais, antes esquecidos e marginalizados, as
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vantagens da Previdência, como foram os emprega-
dos domésticos e os pequenos pescadores, de nossas
praias, numa demonstração viva de que nosso pensa-
mento, fiel aos postulados da Revolução, é o de não
deixar sem o amparo do Estado nenhum de nossos
irmãos em cidadania, que concorrem com seu trabalho
para o engrandecimento do País.

Nunca acenamos aos trabalhadores com utopias
ou com benesses inatingíveis. Nunca lhes pedimos
outra contribuição que não fosse a que a lei nos impõe
ou o bem da Pátria nos ordena.

Sentimos hoje que as intenções e decisões do
Governo, ditadas pelo imperativo supremo de nosso
lema nacional — Ordem e Progresso — encontraram
no coração dos trabalhadores a compreensão e o
entusiasmo, de que precisamos para o esforço cole-
tivo, que nos fará vencer dificuldades, superar pro-
blemas e completar, a passo firme, a jornada reden-
tora iniciada em Março de 1964.

Que esta mensagem possa levar a todos os lares
dos trabalhadores brasileiros, no dia em que se glori-
fica o trabalho, a certeza de que contamos e conta-
remos com os operários da cidade e do campo para
a tarefa honrosa, que coube à nossa geração — a
tarefa de inaugurar um Brasil renovado, unido e
forte, cada vez mais certo de que, pelo trabalho de
todos os seus filhos, saberá cumprir, perante o mundo
e perante a História, seu destino de paz e de gran-
deza .

Mensagem do Presidente MÉDICI aos trabalhadores, lida pelo Ministro
Júlio Barata, do Trabalho e Previdência Social, a l» de maio de 1973.
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REENCONTRO





"Chego a Portugal para um reencontro, no pre-

sente, com a essência de todos os exemplos e valores

que dão fundamento e constância à estreita amizade

entre nossos dois poços."





IENHOR Presidente,

Chego a Portugal para um reencontro, no pre-
sente, com a essência de todos os exemplos e valores
que dão fundamento e constância à estreita amizade
entre nossos dois povos.

Chego a Portugal para ver de perto a realidade
de uma nação que está tão próxima de nós, pelas
afinidades de espírito e de aspirações, a ponto de
quase a confundirmos com a nossa, num sentimento
de fraternidade que o tempo só alarga e aprofunda.

Venho renovar o abraço do povo brasileiro ao
povo português; reiterar-lhe nosso afeto, nossa con-
fiança e nossa admiração; reafirmar-lhe o quanto
esperamos de seu futuro e do destino que nossos dois
povos podem construir juntos, a fim de enriquecer,
sob a influência de ampla e profunda semelhança
espiritual, o patrimônio comum, criado por brasileiros
e portugueses.

Piso com emoção este solo, onde se aprofundam
as seculares raízes da amizade que nos une. Sente-se
o brasileiro cercado de carinho em Portugal, assim
como não pode o português deixar de sentir-se no
Brasil como se estivera em sua pátria.

Grande é a satisfação pessoal com que revejo,
neste momento, o eminente estadista a quem a nação
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portuguesa confiou, mais uma vez, as responsabili-
dades da Chefia do Estado e por quem é maior, a
cada passo, a admiração e a amizade dos brasileiros.

De Vossa Excelência, Senhor Presidente Amé-
rico Thomaz, assim como do ilustre Presidente do
Conselho, Professor Marcello Caetano, guarda o
meu povo carinhosa e inesquecível lembrança. Con-
serva-se bem viva, em todos nós, a recordação das
visitas com que sobremodo nos honraram, no ano
passado, em ocasiões particularmente significativas
de nossa vida nacional.

Ao retribuir, agora, essas visitas, não somente
obedeço a imperativo de gratidão, mas alimento a
bem fundada esperança de que, das nossas conver-
sações, sairá mais fortalecida ainda a Comunidade
Luso-Brasileira, na qual procuramos assegurar para
os nossos povos, com determinação e energia, um
porvir tranqüilo e solidário.

Saudação do Presidente EMÍLIO MÉDICI ao Presidente AMÉRICO
THOMAZ, ao desembarcar em Lisboa, a 14 de maio de 1973.
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A INVENTIVA CORAGEM





"Continuamos, hoje, a moldar um homem todo

feito de inventiva coragem e disciplina criadora, aberto

à vida e à inovação, apaixonado pelos espaços, capaz

de ousar com pertinácia e de sonhar com realismo.''





Presidente Américo ÍThomaz:

Intensamente comovido pelo calor das manifes-
tações de simpatia e bem-querer com que me acolhem
Vossa Excelência e a nobre nação portuguesa, sinto
aprofundar-se, ainda mais, a emoção que me invade
ao ouvir as palavras eloqüentes e generosas agora
pronunciadas a respeito do Brasil e da sua gente.

Para retribuir a rara fidalguia com a qual sou
recebido em terra lusíada, nada melhor do que evo-
car as palavras fraternas que tive a honra de dirigir
a Vossa Excelência, quando me foi dado o grato
privilégio de havê-lo como hóspede em solo bra-
sileiro .

Não nos esquecerá jamais a decisão, rica de
simbolismo, pela qual o insigne estadista que hoje
preside aos destinos de Portugal consentiu se tras-
ladassem para o Brasil os restos mortais daquele que
primeiro emergiu, no plano do direito das gentes,
como representante da unidade é da soberania do
povo brasileiro. Por esse gesto fraterno, bem como
pela sua visita, pouco depois dele, ao Brasil, abria
Vossa Excelência, Senhor Presidente, novo ciclo na
história das relações entre nossos países .

Durante os cento e cinqüenta anos de separa-
ção política, os nossos povos não deixaram de apro-
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ximar-se cada vez mais um do outro. Igualmente
soberanos e senhores do próprio destino, tornamos
sem cessar mais apurada a identidade de sentimentos
e consolidamos a crença de que a herança comum
nos impõe destino de cooperação e solidariedade.
Esse destino, que construímos com inquebraiitável
firmeza, não só exige permanentemente de nós, por-
tugueses e brasileiros, coragem e fortaleza de ânimo
para superar as asperezas do presente, como recla-
ma, também, seja a história considerada, não apenas
como objeto de ufania, mas principalmente como
fonte inspiradora daquilo que nos incumbe fazer para
assegurar aos nossos povos a prosperidade e o pro-
gresso a que legitimamente aspiram.

É natural que portugueses e brasileiros, encon-
trando-se, falem de história, porquanto se acham,
pela história, indissoluvelmente unidos. Entre os elos
que mais intimamente nos vinculam está a existência
de heróis comuns, está a co-participaçãp em feitos
para sempre memoráveis, está o idioma que delimita
o espaço ideal luso-brasileiro, está a semelhança da
sensibilidade popular e das aspirações nacionais.

Os laços que nos ligam não são, portanto, os de
interesses passageiros, de vicissitudes políticas, de
acidentes geográficos, de coincidências ocasionais
nas idéias. Tão íntima é a nossa unidade essencial,
que buscam, naturalmente, a convergência certos
modos particulares que tem nossa gente de ver o
mundo e o momento presente.

Convém que meditemos, assim, sobre os traços
capitais de nossa comunidade, sobre o que lhe dá
continuidade no espaço e no tempo — sobre a nossa
história comum. Essa história, que começa antes do
descobrimento, com ele se prolonga e se afirma no
continente americano, desenvolvendo-se, num cres-
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cente entrelaçar-se, até a independência do Brasil,
para continuar, ainda depois da divisão dos caminhos
políticos dos dois países, a ser vivida em comum, pela
imigração, pelo fluxo e refluxo de idéias e de em-
preendimentos, pelo constante interesse com que cada
uma das nossas nações acompanha o destino da
outra.

A meditação histórica não se faz, desse modo,
por amor da nostalgia. Meditamos juntos sobre a
história comum para reexaminar, á cada momento, o
presente, a fim de estabelecer, com segurança, as
coordenadas para a criação do futuro.

Se relembramos aqueles que, em quase cinco
séculos de história, se repartiram entre as terras de
Portugal e Brasil, servindo a ambas, não o fazemos
somente para louvar um passado de que nos orgu-
lhámos. Fazemo-lo com o fito de retemperar, à vista
dos exemplos de tenacidade, abnegação e heroísmo,
que a história comum nos depara, as energias de que
havemos mister para sermos fiéis à vocação de gran-
deza que os nossos antepassados nos legaram.

Portugueses e brasileiros, temos sabido repelir
ás tentações do imobilismo para aceitar os desafios
da invenção e da mudança, colocando-nos, por isso,
tantas vezes, à frente dos caminhos da história.

No torrão lusitano, no seio daqueles cujos maio-
res deram unidade e sentido de grandeza ao Brasil,
cumpre-nos proclamar sempre que nossos ideais,
quanto ao futuro, assentam no ilimitado sonho que
os portugueses nos herdaram e nos exemplos, que
nos deram, de trabalho perseverante, viril, imaginoso
e objetivo.

Estamos realizando no presente esses ideais,
imprimindo-lhes vida mediante a mobilização do en-
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tusiasmo e do esforço coletivo. Prestamos culto irre-
dutível, porém, nessa tarefa, às tradições que os
nossos ascendentes nos transmitiram, ao espírito de
fraternidade que deve unir entre si os homens e os
povos, à largueza generosa de visão e ao sentimento
de universalidade.

Para correspondermos aos incitamentos da mo-
dernidade, cumpre-nos estar sempre, à maneira dos
nossos antepassados, como num cais de partida. Não
à espera dos que audaciosamente se tenham feito ao
mar, mas para dar continuidade aos empreendimen-
tos que se hajam ousado em busca dos objetivos im-
postos pelo superior interesse do nosso povo.

Aquilo que, com esse ânimo, estamos realizando
para integrar, num esforço imenso e conjunto, as
regiões e os homens, para reduzir as disparidades
de progresso e bem-estar, para acelerar o cresci-
mento nacional, a fim de dar a cada brasileiro a ple-
nitude do que lhe cabe, não se deve, por certo, apenas
ao trabalho de hoje, mas a processo cumulativo de
longa, difícil e sempre renovada diligência, à qual se
incorporaram todos aqueles que, vindos mais ou me-
nos recentemente de todos os quadrantes do mundo,
fizeram do Brasil a sua pátria, convertendo o nosso
país em objeto de sua incondicional devoção.

Continuamos, hoje, a moldar um homem todo
feito de inventiva coragem e disciplina criadora, aber-
to à vida e à inovação, apaixonado pelos espaços,
capaz de ousar com pertinácia e de sonhar com rea-
lismo, permanecemos fiéis, no entanto, ao espírito
lusíada, espírito que não é do passado, mas do
presente, espírito que projetará, no futuro, a ação
fecundadora e universalista que exerceu no pas-
sado.
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Eis a razão pela qual nos acostumamos a ver
Portugal, não como a fronteira ocidental do mundo
europeu, mas como o começo do nosso mundo, do
mundo brasileiro e americano.

Quando falo acerca do Brasil é como se falasse
também de Portugal. Às aspirações a que me repor-
to são, portanto, as aspirações comuns; o homem a
que aludo é sempre o tipo de homem que desejamos
ser, com os mesmos ideais de disciplina criadora e
de vida aberta aos valores da afeição e da solida-
riedade .

Não vem um brasileiro a Portugal sem que o seu
coração seja tocado pela história; sem levar de volta
a entranhada impressão de que acumulou, no convívio
aqui estabelecido, reservas inesgotáveis de simpatia
e fraternidade; sem reconhecer, na gente portuguesa,
a marcada fisionomia de um grande povo.

Na peregrinação às terras de seus avós ou às
terras dos pais de sua pátria, o brasileiro experi-
menta a sensação de que o presente, tão vivo quanto
o passado, não o desmerece. Não diminuiu a ener-
gia criadora da nação portuguesa, antes só se robus-
teceu, através da história, a sua capacidade de
trabalho, de renovação e de progresso.

Olhando para o amanhã deste país gerador de
história, tudo me diz que se estenderá no futuro, tal
como no presente, o que é mais expressivo no seu
passado. Nesse futuro, voltarão a entrelaçar-se,
por certo, as histórias do Brasil e de Portugal, se
lograrmos preservar os nossos ideiais, se conseguir-
mos realizar o sonho lusíada de um homem completo
em sua humanidade, se soubermos levar adiante a
comunidade que estamos a construir com firmeza,
determinação e realismo.
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É voltado para o futuro que peço a todos brin-
demos pela felicidade pessoal de Sua Excelência o
Senhor Almirante Américo Deus Rodrigues Tho-
maz, Presidente da República Portuguesa, e de sua
Excelentíssima Esposa, pelo permanente êxito do
Governo Português e de seu Chefe, o Professor
Marcello Caetano, pela crescente prosperidade e
felicidade da nação portuguesa, pelo estreitamento
cada vez maior da Comunidade Luso-Brasileira e
pela fraternidade dos povos de língua portuguesa.

Discurso do Presidente MÉDICI durante o banquete oferecido pelo
Presidente de Portugal, no Palácio da Ajuda, Lisboa, a H de maio
de 1973.
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CONHECER O PORTO





"Não poderia vir a Portugal sem conhecer o

Porto."





SENHOR Engenheiro Nuno de Vasconcelos Porto,
Presidente da Câmara Municipal do Porto.

Cabe, nesta emocionante homenagem, apenas
agradecer a tantas gentilezas que já se vêm acumu-
lando nestes dois dias de minha estada em Portugal.
Não poderia vir a Portugal sem conhecer o Porto,
já que o Porto está intimamente ligado ao Brasil.

Não fora a repartição material dos restos mor-
tais do nosso primeiro imperador, o vosso D. Pe-
dro IV e o nosso D. Pedro I, com o coração nesta
terra e com os seus despojes no monumento do Ipi-
ranga; não fora isso, existem no Brasil milhares de
portugueses que daqui partiram para repartir com os
brasileiros os frutos do seu trabalho, levando, não só
também o seu coração, mas a sua alma.

E é por isso que ao agradecer as generosas e
bondosas palavras do Eng.° Nuno Vasconcelos Por-
to, eu quero pedir-lhe que receba e transmita a toda
essa gente, que tão carinhosamente nos recebe aqui
no Porto, um abraço fraterno de cem milhões de bra-
sileiros, entre os quais alguns milhares de portugueses
que daqui partiram e que se não têm tantas saudades
do Porto, é que, hoje, Brasil e Portugal constituem
uma só pátria.

Improviso do Presidente MÊDICL ao agradecer a saudação do pre-
sidente da Câmara Municipal do Porto, a 16 de maio de 1973.
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DIAS MEMORÁVEIS





''Deixando Portugal, levamos ao Brasil, minha

mulher e eu, assim como ioda a minha comitiva,

a recordação mais afetuosa dos dias memoráveis que aqui

passamos, envolvidos pelo fraternal carinho da gente

portuguesa."





Presidente,

Deixando Portugal, levamos para o Brasil, mi-
nha mulher e eu, assim como toda a minha comitiva,
a recordação mais afetuosa dos dias memoráveis que
aqui passamos, envolvidos pelo fraternal carinho da
gente portuguesa.

Ao partir, desejo agradecer a Vossa Excelên-
cia, Senhor Presidente Américo Deus Rodrigues
Thomaz, e a sua Excelentíssima Esposa, ao Senhor
Presidente do Conselho, Professor Marcello Caeta-
no, a todos os membros do Governo e ao grande povo
português, as manifestações de amizade que, em nos-
sas pessoas, recebeu o Brasil.

Quis a generosidade portuguesa fazer minha mo-
rada, durante estes curtos dias, o Palácio de Queluz,
onde nasceu e morreu aquele que colocou o Brasil
entre as nações independentes.

A magnanimidade do povo português abriu-nos,
além disso, de par em par, para que nelas estivésse-
mos como em nossa casa, as portas de Lisboa e Sin-
tra, Guimarães e Porto, Braga e Santarém, cujas
paisagens já viviam em nosso espírito .

Direi, para repetir Camões, que "o prazer de
chegar à Pátria cara" aumentará com a alegria de
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descrever aos brasileiros o que aqui vi, experimentei
e senti; descrever tudo o que comigo levo e que é tão
grande e "tão perfeito, que o coração para ele é vaso
estreito".

Palavras do Presidente MÉDICI, despedindo-se do Presidente Amé-
rico Thomaz, enviadas de bordo da aeronave que o trouxe de volta ao
Brasil, a 19 de maio de 1973.
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SOCDBDADE MAIS JUSTA





"A preocupação humana, que se manifesta nas

providências consubstanciadas nesses instrumentos

legislativos, mostra, uma vez mais, que o econômico,

quanto ao Governo, se apresenta simplesmente como

processo ou meio para a realização de sociedade mais

iusta".





NCAMINHADOS, pelo Poder Executivo, à conside-
ração do Egrégio Congresso Nacional, que os

aprovou, com as emendas que houve por bem neles
introduzir, aqui se encontram novamente, para se-
rem sancionados, três projetos de lei, todos de suma
relevância, quer pelo que significam em si mesmos,
quer pelo que representam como expressão da filo-
sofia social do Governo.

Por um desses atos legislativos, a lei comple-
mentar que estabelece as regiões metropolitanas de
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife,
Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza, regula-se pre-
ceito constitucional instituído pelo atual regime po-
lítico.

Nesse preceito se diz que a União, mediante
lei complementar, poderá, para a realização de ser-
viços comuns, estabelecer regiões metropolitanas,
constituídas por municípios que, independentemen-
te de sua vinculação administrativa, façam parte da
mesma comunidade sócio-econômica.

A nova lei oferece meios racionais e eficazes
para que se evitem ou corrijam, quanto possível,
graves inconvenientes ocasionados à vida urbana
pelo crescimento desordenado e tumultuário de nos-
sas grandes cidades. Os organismos administrativos
nela previstos concorrerão, de maneira decisiva,
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para que se atenuem os desequilíbrios econômicos e
sociais característicos da crise urbana e para que
se introduza, nas grandes aglomerações metropoli-
tanas, estilo de vida mais humano.

Outro desses diplomas legais, o Estatuto do
Trabalhador Rural, constitui mais um passo à frente
na integração social do homem do campo. Além
de suprir deficiências de leis anteriores, contém esse
ato legislativo preceitos adequados às peculiaridades
da vida rural e abre caminho para a progressiva eli-
minação das disparidades entre o campo e a cidade.

Atendendo às justas aspirações dos trabalha-
dores, esse ato, fundado em critérios de realismo e
bom senso, impõe a gradual transformação do pano-
rama rural, no tocante às relações de trabalho, que
devem contribuir, de um lado, para a paz e a
harmonia entre empregados e empregadores, e, de
outro, para aumentar a produtividade, bem como
incrementar a nossa riqueza agrícola. Vem essa
lei se acrescentar, pois, a outras iniciativas do
Governo, de caráter análogo, entre as quais culmina
o PRORURAL, programa cuja rentabilidade está à vista
de todos e que, no momento, já ampara, com os be-
nefícios de aposentadoria e pensão, oitocentos e
dezessete mil trabalhadores, antes deixados ao es-
quecimento e ao abandono.

As reformas introduzidas na Lei Orgânica da
Previdência Social, o derradeiro dos provimentos le-
gislativos em sanção, inauguram fase diferente para
o sistema previdenciário.

Voltado para os economicamente fracos e em-
penhado em melhorar a sorte dos que não ganha-
vam, ao término de uma vida de trabalho, o sufi-
ciente para sua manutenção, decidiu o Governo
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elevar o valor das pensões e dos proventos de apo-
sentadoria.. Para atingir esse objetivo de justiça,
reparando defeitos e abolindo privilégios, foram
estabelecidos princípios e normas, que imprimem à
seguridade social seu verdadeiro caráter de econo-
mia coletiva e de redistribuição de renda.

São em número de mais de dois milhões, não
contados os dependentes e familiares, os brasileiros,
em geral de idade avançada, que vão ser, de ime-
diato, beneficiados pelas disposições da nova lei..

Sem recorrer a processos inflacionários; sem
aderir a métodos paternalistas; sem perder de vista,
tanto a solidariedade social, quanto o imperativo de
sustentá-la com os necessários recursos, cuidou-se,
também, de prevenir as conseqüências da concessão
de certos benefícios que, a longo prazo, poderiam
acarretar a implantação, no País, do desemprego
estrutural e vedar o ingresso de mão-de-obra jovem
no mercado de trabalho, força ativa de que preci-
samos, em volume crescente, para impulsionar o de-
senvolvimento nacional.

Em vários de seus dispositivos, a presente re-
forma consagra e consolida arestos e decisões do
Poder Judiciário, supremo intérprete das leis, adap-
tando assim ao pronunciamento dos tribunais muitas
regras a serem seguidas na execução da política
previdenciária.

À preocupação humana, que se manifesta nas
providências consubstanciadas nesses instrumentos
legislativos, mostra, uma vez mais, que o econômico,
quanto ao Governo, se apresenta simplesmente como
processo ou meio para a realização de sociedade
mais justa.
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Ao mesmo tempo que se concentram energias
no desenvolvimento da economia, procura-se tam-
bém conciliar, dentro do possível, a eficácia produ-
tiva com o imperativo de promover melhor distri-
buição da renda.

Conscientes de que não é possível distribuir o
que não foi produzido, os Governos da Revolução
se empenharam sempre em aumentar a produção e
estabelecer maior justiça na partilha do produzido.

No que diz respeito ao atual Governo, nume-
rosas medidas, harmônicas entre si, têm sido postas
em prática com o objetivo de retificar, em defesa
das classes menos favorecidas, as deformações cau-
sadas pelo crescimento da economia e pelo mal in-
f lacionário.

Na linha dessa política, reduziu-se sensivel-
mente a carga fiscal sobre os bens de primeira ne-
cessidade, a ponto de se poder afirmar hoje que
praticamente o imposto sobre produtos industriali-
zados já não incide sobre alimentos, sobre remédios
e sobre produtos de higiene.

Permitiu a compreensão dos governos estaduais
se diminuísse, também, o imposto sobre circulação
de mercadorias, não apenas no nível global, mas par-
ticularmente, nos produtos agrícolas, pela introdução
generalizada do crédito fiscal presumido.

SuavizotiS-se, ainda, marcadamente, o imposto
ide renda sobre os contribuintes de menor rendi-
mento, suspendendo-se, também, virtualmente, por
dez anos, o imposto de renda sobre as atividades
agrícolas.

Estabeleceu-se, igualmente, ampla, eficiente e
justa política de preços mínimos, segundo a qual a
Comissão de Financiamento da Produção adquire,
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por intermédio do Banco do Brasil, qualquer exce-
dente agrícola, providência que oferece aos peque-
nos produtores garantia efetiva de renda.

Determinou-se, também, ao Conselho Monetá-
rio Nacional que incrementasse, cada vez mais, a
concessão de crédito a toda atividade produtiva, na
área agrícola.

Diante disso, além de manter-se financiamento
à agricultura, por meio de juros subsidiados, am-
pliou-se o crédito a pequenos e médios proprietários,
à margem, anteriormente, de assistência creditícia
eficaz. Entre 1970 e 1972, o volume real de crédito
rural expandiu-se em cento e trinta por cento no
Norte do País; em noventa e cinco por cento no
Centro-Oeste e em sessenta e três por cento no
Nordeste, enquanto a média nacional, fora daquelas
regiões, cresceu quarenta por cento, beneficiando
essa política milhares de pequenas propriedades.-

Todos os programas governamentais, desde o
de Integração Nacional, que impulsionou a Transa-
mazônica, até o PRODOESTE, foram e continuarão
a ser redistribuidores de renda, porquanto os laços
rodoviários constituem os elementos mais efetivos
de incorporação, à economia de mercado, das regiões
demográficas perdidas na vastidão do espaço na-
cional .

A abertura para o exterior e a expansão de nos-
sas exportações permitiram que o brasileiro utili-
zasse, em maiores proporções, os nossos recursos
naturais para criar riqueza em seu próprio benefício.
O aproveitamento da poupança externa possibilitou
ao País, de outra parte, os meios de que necessitava
para desenvolver-se amplamente com a menor com-
pressão possível do consumo interno. Na condução
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dessa política de exportação, indispensável para sus-
tentar o ritmo desenvolvimentista, prescreveu-se a
observância de dois princípios elementares. Consis-
te o primeiro em que a exportação deve abranger
apenas o excedente da produção necessária ao con-
sumo interno, cifrando-se o segundo em que a ex-
portação de matérias-primas não pode realizar-se
com prejuízo do nível de emprego da indústria na-
cional, regras cuja rigorosa observância é impreterí-
vel para que o desenvolvimento se harmonize com
a justiça social.

Diante das alterações introduzidas na política
salarial, o salário real médio cresceu, na atual admi-
nistração, entre três e quatro por cento ao ano, o
mesmo ocorrendo com o nível de emprego. Para
corrigir excessos verificados, por obra do próprio
desenvolvimento, na expansão dos rendimentos mais
elevados, aumentou-se consideravelmente a progres-
sividade do imposto de renda. Graças a essa mani-
pulação fiscal, fez-se possível reduzir a carga tri-
butária quanto aos setores de menor renda.

Melhorou-se, outrossim, o plano habitacional,
adotando-se, para isso, além de programas ampla-
mente subsidiados para os trabalhadores, modifica-
ções no critério de correção das prestações, hoje es-
tritamente vinculadas ao nível de correção monetá-
ria das Obrigações do Tesouro Nacional, donde re-
sultará que, a partir deste ano, o aumento das pres-
tações será menor do que o do salário.

A política anti-inflacionária posta em prática,
utilizando corretamente os princípios da política mo-
netária e fiscal, tem permitido se reduza gradativa-
mente a inflação — o mais injusto de todos os gra-
vames, porque onera mais fortemente as classes me-
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nos favorecidas — sem que se prejudique com isso
a taxa de crescimento econômico.

A despeito das dificuldades ocasionadas pelo
surto, em escala mundial, do flagelo inflacionário, os
resultados até aqui obtidos no combate à inflação
mostram que se pode perfeitamente alcançar, nessa
luta, o objetivo estabelecido no início deste ano.
Para isso se vem recorrendo a todos os instrumentos
disponíveis, entre os quais a redução de impostos e
o manejo das tarifas alfandegárias, quando este se
torne imprescindível para superar as pressões ex-
ternas .

Permanente vigilância se exerce, além disso,
sobre quaisquer tentativas de especulação ou de uso
dos altos preços mundiais em detrimento do consu-
midor e da mão-de-obra nacional. Conjugam-se,
dessa maneira, todas as providências, às vezes ne-
cessariamente drásticas, para criar consciência na-
cional quanto à importância de se reduzir a carestia,
tal como requer o interesse de cada brasileiro.,

Esse estilo de ação governamental, ação de ca-
ráter marcadamente humanista, ação em que se não
esquece o imperativo de distribuir com maior jus-
tiça os frutos do crescimento econômico, tem en-
contrado a alta compreensão e o devotado apoio do
Congresso Nacional, a quem, neste momento, de-
sejo expressar o meu particular reconhecimento, bem
como o do Governo a que tenho a honra de presidir.

Discurso do Presidente MÉDICI ao sancionar leis referentes a áreas
metropolitanas, ao trabalhador rural e a alterações na previdência social,
durante reunião do Ministério, no Palácio do Planalto, a 8 de junho
de 1973.
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CONTINUIDADE REVOLUCIONARIA





"Ao declinar o nome. do General Ernesto Geisel

perante a Comissão Executiva Nacional da Arena,
aqui reunida, peço que o Diretório Nacional o submeta,
em setembro próximo, como candidato a Presidente

da República, ao beneplácito da Convenção Nacional

ao Partido da Revolução."





SENHOR Presidente da ARENA, Senhores Mem-
bros da Comissão Executiva Nacional.

Com a remessa ao Egrégio Congresso Nacio-
nal, hoje verificada, do projeto de lei complementar,
,que regula a composição e o funcionamento do co-
légio que elegerá o Presidente da República, contri-
bui o Poder Executivo para que se cumpra o dis-
posto no artigo 74, parágrafo 3°, da Constituição Fe-
deral .

Além de evidenciar, mais uma vez, o empenho
do Governo em que se observem, rigorosamente, os
princípios constitucionais, que disciplinam as nossas
instituições, a iniciativa tomada pelo Poder Executi-
vo, quanto ao tramitamento, em curto prazo, desse
projeto de lei, instaura, oficialmente, em nosso qua-
dro político, o processo sucessório.

Quando determinei se elaborasse esse documen-
to, estabeleci, entre as suas diretrizes, a fixação do
mês de setembro como período dentro no qual se
deveriam instalar as Convenções Nacionais dos Par-
tidos Políticos para a escolha dos candidatos a Pre-
sidente e Vice-Presidente da República.

Na condição de responsável, em grau eminen-
te, pela continuidade revolucionária, passei, desde
então, a cogitar, com natural insistência, em candi-
dato que, pela sua envergadura moral e intelectual,
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pelo seu amplo e indiscutível conhecimento dos pro-
blemas nacionais, pela sua experiência de adminis-
tração e governo, pela exemplaridade de sua vida,
quer pública, quer particular, pela sua representati-
vidade nos horizontes da nossa ordem política, pu-
desse, como Chefe do Governo, constituir garantia
de que a Nação, sem qualquer abalo, continuará,
em clima de tranqüilidade social e política, a traba-
lhar pelo seu progresso, pelo seu bem-estar, pela
sua felicidade.

O candidato em que me detive preenche, de
modo superabundante, esses pressupostos, havendo
a mais completa segurança de que não permitirá, uma
vez investido na Presidência da República, sofra
^qualquer desvio a filosofia econômica, social e polí-
tica a que se filia a ordem revolucionária. É natu-
ral, por isso, que o nome desse candidato encontre
a maior receptividade em todos os setores, cabendo
afirmar que, a respeito de sua indicação, se registra
cjeral consenso. A resistência encontrada, nas con-
sultas que formulei, a tal propósito, partiu do pró-
prio candidato, que só se rendeu ao apelo, que lhe
dirigi, quando este assumiu o caráter de indisfarçá-
vel injunção, imposta com fundamento no interesse
do País.,

Quero referir-me ao nome, sob todos os títulos
ilustre, do General Ernesto Geisel, nome conhecido
de toda a Nação e por toda a Nação havido no mais
alto e justo conceito, quer como individualidade,
quer como profissional, quer como homem público.

Ao declinar o nome do General Ernesto Geisel
perante a Comissão Executiva Nacional da ARENA,
aqui reunida, peço que o Diretório Nacional o sub-
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meta, em setembro próximo, como candidato a Pre-
sidente da República, ao beneplácito da Convenção
Nacional do Partido da Revolução.

Absolutamente confiante na capacidade do can-
didato para prosseguir, no próximo período gover-
namental, com austeridade, imaginação e eficiência,
a obra até aqui realizada pelos Governos da Revo-
lução, confio também em que o meu Partido, man-
tendo-se à altura de sua responsabilidade histórica,
desempenhará, no episódio sucessório que se avizi-
nha, com o discernimento, a unidade e a firmeza de
sempre, a sua transcendente função institucional.

Palavras do Presidente MBDICI, lidas perante os membros da Co-
missão Executiva Nacional da ARENA, no Palácio do Planalto, a 18 de
junho de 1973.
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PERMANENTE PREOCUPAÇÃO





"Ajustam-se essas providencias, todas objetivas

e práticas, à filosofia social, que anima o Governo,

à sua permanente preocupação humana, ao seu contínuo

empenho de fortalecer, em proveito da coletividade,

a nossa estrutura econômica, ac seu objetivo inabalável

de ocupar os nossos espaços vazios e de valorizar, sem

distinção, todas as regiões do território brasileiro."





Apreocupação suprema do Governo, como tenho
afirmado reiteradamente, consiste em valorizar

o homem. Ao definir esse objetivo primordial, acen-
tuei que seria ele alcançado, gradualmente, no campo
das relações econômicas, mediante providências
práticas e exeqüíveis, que contribuíssem para a me-
lhoria do bem-estar dos trabalhadores, sem prejudi-
car o ritmo verificado na criação de riqueza.

Obedeceu a esse propósito a Lei Complementar
n° 11, que instituiu o Programa de Assistência ao
Trabalhador Rural. Em vigor desde 25 de maio
de 1971, vem o PRORURAL concorrendo para a
progressiva incorporação do homem do campo à so-
ciedade de consumo e para a disseminação de ser-
viços de assistência médica e social a grupos
humanos antes marginalizados e esquecidos.

Entre os benefícios concedidos aos trabalhado-
res rurais, figura, ao lado da aposentadoria por
idade ou invalidez, a pensão à família, em caso de
morte. O valor desse benefício, no regime vigente, é
igual a trinta por cento do maior salário-mínimo vi-
gorante rio País.

Verificou o Governo, porém, que, em face dos
recursos financeiros obtidos pelo FUNRURAL, bem
como da eficiência com que vem sendo executado
o programa de amparo ao homem do campo,
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se faz possível, desde agora, sem aumento de qual-
quer taxa e sem criação de novos ônus, elevar o
valor das pensões, equiparando-o ao das aposen-
tadorias .

Esta a finalidade principal do projeto de lei
que, dentro em pouco, encaminharei ao Egrégio
Congresso Nacional. Concebido de modo objetivo
e realista, o projeto testemunha, mais uma vez, o
inabalável intento governamental de assegurar ao
trabalhador, no estágio atual do nosso desenvolvi-
mento, participação cada vez maior nos frutos do
progresso.

As normas de justiça social, que não se con-
cretizam apenas na distribuição mais equânime da
riqueza coletiva, mas ainda no tratamento humano
daqueles que vivem do trabalho, no sol-a-sol da la-
voura, ditaram também a inserção, no projeto de
lei, de dispositivo especial, destinado a evitar a
dispensa sistemática do trabalhador em virtude da
obtenção da aposentadoria. Cumpre que esta, na
verdade, seja entendida como forma de auxílio, à
semelhança do abono de permanência em serviço, de-
vendo concorrer, assim, para que o homem do campo
se radique em seu habitai e nele desfrute, com sua
família, da tranqüilidade que merece.

Medidas dessa natureza poderão, a médio e
longo prazo, contribuir para que diminua o êxodo
rural, para que se elimine das cidades o triste espe-
táculo da indigência e para que se venha a superar
o desequilíbrio entre a cidade e o campo, onde ainda
se concentra a maior parte de nossa população.

Procede essa iniciativa da filosofia política, que
é responsável, no quadro revolucionário, por um
largo conjunto de decisões do mais alto sentido as-
sistencial. Entre tais decisões se conta a que atri-
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buiu caráter prioritário à gradativa ampliação da
assistência farmacêutica no tocante às classes de
reduzido poder aquisitivo.

Com fundamento na idéia de que, sem a possi-
bilidade de aviamento da receita, a consulta médica
se torna inócua para grande parte da população,
implantou-se agência administrativa, a Central de
Medicamentos, que, com rapidez e eficiência, põe
hoje o remédio ao alcance de todos, por preços aces-
síveis, ou até gratuitamente, quando não haja possi-
bilidade de pagamento.

De tal maneira se expande esse trabalho que,
neste ano, segundo estimativas fundadas naquilo que
já se fez até agora, serão atendidas gratuitamente
cerca de quinze milhões de pessoas, situadas na
faixa de renda mais baixa.

Em princípio semelhante se deve inspirar a ar-
ticulação de cruzada para combate ao câncer, flagelo
que traz a humanidade em permanente sobressalto,
calculando-se que, entre nós, a ocorrência dessa mo-
léstia seja de duzentos a trezentos mil casos novos
por ano.

Sabe-se, no entanto, que elevada porcentagem
dos casos de câncer é de fácil diagnóstico e preven-
ção, sendo, ainda, curáveis alguns dos seus tipos,
quando diagnosticados precocemente e tratados de
forma adequada- Acontece, porém, que, na sua
maioria, os pacientes procuram os recursos médicos
já em avançada fase da doença, o que onera e difi-
culta o tratamento, reduzindo o percentual de cura.

Cumpre promover, assim, por meio de cam-
panha bem orientada, o diagnóstico precoce do
câncer em sua fase pré-invasora, descobrir as lesões
displásicas precursoras e efetuar com isso a sua ver-
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dadeira prevenção. Nada valeria, entretanto, pro-
ceder ao diagnóstico sem que se facultassem condi-
ções para tratamento da moléstia.

Para atender a essas exigências, tão imperiosa
uma como a outra, resolveu o Governo lançar, como
faz neste momento, o Programa Nacional de Con-
trole do Câncer, entre cujos objetivos está: moder-
nizar a Divisão Nacional de Câncer, dando-lhe
novas bases estruturais, técnicas e administrativas;
reestruturar e reequipar o Instituto Nacional de
Câncer, a fim de adequá-lo aos seus objetivos téc-
nico-científicos; recompor progressivamente, sob a
forma de sistema, a infra-estrutura médico-hospi-
talar, oficial e particular, em todo o território na-
cional, completando e renovando seus equipamentos
e permitindo o desenvolvimento racional das ativi-
dades de controle do câncer; desenvolver os pro-
gramas de capacitação de recursos humanos nas
diversas categorias e níveis. O Programa se de-
senvolverá de forma integrada em todo o País, com-
petindo à Divisão Nacional de Câncer as funções
normativas de assistência financeira, enquanto se
deixarão às instituições especializadas e universitá-
rias, em trabalho comunitário, as atividades-fim ou
de execução.

Puzentos e vinte milhões de cruzeiros serão
empregados, na etapa compreendida entre 1973 e
1974, no custeio desse Programa, que visa a propor-
cionar à população, no concernente ao controle do
câncer, assistência médica integral, oportuna, igua-
litária e suficiente, nos termos definidos pela Po-
lítica Nacional de Saúde.

Graças ao acerto das medidas tomadas para es-
timular a produção, em todos os setores, consegui-
ram os Governos da Revolução imprimir invejável
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ritmo ao crescimento da nossa economia. Tudo in-
dica que os níveis obtidos nos últimos anos se
conservarão estáveis por largo período, garantindo
ao País a manutenção do seu atual surto de pros-
peridade .

À larga e trepidante transformação que se re-
gistra em nossa economia suscita, a cada passo, a
necessidade de novos empreendimentos governa-
mentais, notadamente no campo dos transportes, a
fim de que se assegure ao crescente volume de bens
— criados pela expansão da atividade produtiva —
circulação rápida, segura e econômica.

O aumento da demanda de transportes, nos
próximos anos, exige, assim, providências oportunas,
para que, pela correção das deficiências que se pre-
nunciam, não se estabeleçam pontos de estrangula-
mento na economia do País.

Atento à dinâmica do desenvolvimento nacio-
nal, cuida o Governo de garantir, mediante infra-
estrutura adequada, a operação eficiente de várias
modalidades de transporte, segundo métodos e pro-
cessos racionais, incentivando, assim, a superação
das insuficiências qualitativas e quantitativas e
corrigindo os defeitos de exploração.

Programas de grande porte se desenvolveram,
diante disso, quer no setor rodoviário, —- onde hoje
existem mais de trinta mil quilômetros de estradas
federais pavimentadas; quer no setor da marinha
mercante, — no qual se assinala a participação da
marinha mercante em mais de quarenta e quatro por
cento do frete total; quer no setor de portos e vias
navegáveis, — a respeito do qual se verificam im-
portantes projetos de construção, expansão ou trans-
formação de portos e melhoria da navegabilidade de
vias interiores.
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No setor ferroviário, enfrentaram os Governos
-da Revolução graves deficiências estruturais, em
virtude de inadequada organização administrativa,
excesso de pessoal não qualificado, grandes exten-
sões de ramais anti-econômicos, obsoletismo do
equipamento, más condições da via permanente,
causando tudo isso elevado déficit operacional e
inexpressiva participação no total do transporte de
mercadorias e passageiros.

Resultados expressivos já se lograram, porém,
até agora, no trabalho de saneamento do sistema fer-
roviário, especialmente em virtude dos esforços para
racionalizar o processo administrativo e operacional
das ferrovias.

Juntamente com as transformações por que
passa à economia nacional, os importantes projetos
em fase de implantação, já de origem governamen-
tal, já oriundos da iniciativa privada, hão de gerar
novas cargas, para cujo transporte o setor ferroviá-
rio é o mais adequado.

Repercussão marcante na procura do transporte
ferroviário terá, sobretudo, o considerável cresci-
mento da indústria, particularmente da siderúrgica,
ao qual se somarão o acréscimo da produção agrícola
e a ampliação do volume das exportações. Em razão
disso, estima-se que a tonelagem de mercadorias
transportadas por meio ferroviário duplicará nos
próximos cinco anos.

Induziram essas circunstâncias a promover-se
a elaboração de plano ferroviário para acudir à ne-
cessidacje, num futuro próximo, de transporte por
estrada de ferro.

O plano assim concebido implica, por certo,
conjunto de providências que competirão à próxima
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administração. Imperioso se faz, no entanto, que a
decisão quanto a algumas dessas medidas seja to-
mada imediatamente, pois, de outro modo, não po-
derá o Governo vencer as dificuldades que surgirão,
no decorrer do ano vindouro, no que diz respeito ao
escoamento das safras, ao cumprimento do programa
de expansão da indústria siderúrgica e à com-
plementação do programa dos Corredores de Ex-
portação .

Inadiável se torna, por isso, dotar de recursos
financeiros adicionais o programa ferroviário, a fim
de se impulsionar, de acordo com as exigências do
momento, o desdobrameno de iniciativas referentes
à expansão e melhoria do transporte viário. Esses
recursos, no valor de novecentos e onze milhões de
cruzeiros, destinar-se-ão ao Departamento Nacional
de Estradas de Ferro e à Rede Ferroviária Federal.
Acrescida essa importância às que já se acham pre-
vistas na programação financeira para 1974, subirão,
no próximo ano, a mais de quatro bilhões e duzen-
tos milhões de cruzeiros os investimentos federais no
setor ferroviário.

Ao aprovar a proposta formulada, a tal res-
peito, pelo Ministério dos Transportes e sufragada
pelos Ministérios da Fazenda e do Planejamento,
quero sublinhar o singular relevo atribuído pelo Go-
verno à função, cada vez mais importante, reser-
vada — no que concerne à circulação, tanto de bens
materiais como de pessoas — ao transporte rápido
sobre trilhos.

A diligência posta em prevenir obstáculos à
circulação de bens e pessoas nas regiões de maior
produtividade não induziu jamais a que se relegasse
a plano secundário o imperativo de estimular o de-
senvolvimento de regiões onde são menos favoráveis
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as circunstâncias para o trabalho criador. O gi-
gantesco esforço despendido para integração, dentre
outras, da região amazônica é, por si só, prova su-
ficiente do caráter, por assim dizer, universalista da
política seguida pelo Governo quanto ao tratamento
dispensado, com objetividade e largueza, aos inte-
resses gerais da Nação.

Paralelamente à decisão histórica, que levou à
construção da rodovia Transamazônica, outras de-
cisões, de suma relevância, se tomaram para aquila-
tar o potencial de riqueza do imenso território, cor-
tado por esse caminho rodoviário, a fim de se lhe
dar aproveitamento conveniente e racional. Entre os
planos adotados para esse fim, numera-se, de modo
particular, o consistente no Projeto Radam, pelo
qual se procede ao levantamento radamétrico de
vasta área da região amazônica. Por meio desse
projeto, estão sendo colhidos, entre outros elementos,
sobremodo importantes, preciosas informações sobre
área de drenagem e fluviografia da região, às quais
se acrescenta longa série de dados hidrométricos
obtidos graças à continuidade na observação de vá-
rios rios, mediante novos postos de medição de des-
carga, mantidos pela Companhia de Pesquisa de
Recursos Minerais.

Em conseqüência desses trabalhos, órgãos go-
vernamentais, situados na área do Ministério das
Minas e Energia, apuraram a existência, somente na
bacia do Tocantins, do potencial hidrelétrico de
aproximadamente sete milhões de quilowatts, além
de meio milhão de quilowatts no trecho do alto
Araguaia.

Concentrou-se a atenção, por outro lado, no co-
nhecirüento de dois grandes afluentes da margem
direita do Amazonas, o Tapajós e o Xingu, cada um
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deles com a área de drenagem de quinhentos mil qui-
lômetros quadrados, rios cujos potenciais hidrelétri-
cos — distantes mil e trezentos a dois mil quilômetros
dos centros consumidores da região sudeste — po-
dem ser utilizados por estes, em face da atual tecno-
logia de transmissão em tensões ultra-elevadas.

Segundo estimativas preliminares, realizadas
pela ELETROBRÁS, o potencial desses dois rios se
eleva a mais de trinta milhões de quilowatts. Isto
significa que os três afluentes citados, isto é, o To-
cantins, o Xingu e o Tapajós, com área de drenagem
combinada de um milhão setecentos e cinqüenta mil
quilômetros quadrados, possui potencial conjunto de
cerca de quarenta milhões de quilowatts, mais do
dobro, por conseguinte, do representado pela bacia
do Paraná até Itaipu.

Estudos, em escala intensiva, estão em anda-
mento para avaliar a viabilidade econômica desses
potenciais hidrelétricos, ao mesmo tempo que se
acompanha o progresso verificado na tecnologia de
transmissão à longa distância.

Quando se descartasse a possibilidade da uti-
lização desse potencial hidrelétrico na Região Sudeste
do País, seria sempre possível empregá-lo, tanto para
atender, a menores distâncias, grandes cargas ele-
trométalúrgicas exigidas pelos empreendimentos pro-
jetados para a Amazônia, como para suprir a de-
manda de energia de outros mercados resultantes da
descentralização do parque industrial brasileiro, es-
timulada, vigorosamente, pela própria existência, na
região amazônica, desse novo e imenso cabedal de
energia.

Dispensável se torna encarecer a importância
que reveste o volumoso potencial de energia hidre-
létrica, cuja existência ora se anuncia, quer pelo que
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representa para o Brasil, no momento em que se
agravam, no mundo, os problemas energéticos, quer
pelo que significa, para o nosso país, como agente
do estabelecimento de maior equilíbrio regional-

Como medida preliminar para o aproveitamento
desse potencial hidrelétrico, determinei se elaboras-
sem imediatamente projetos de engenharia para as
usinas do rio Tocantins, a fim de que se possa de-
cidir, com segurança, já no final de 1974, quanto à
conveniência e oportunidade de sua construção.

Ajustam-se essas providências, todas objetivas e
práticas, à filosofia social que anima o Governo, à
sua permanente preocupação humana, ao seu contí-
nuo empenho de fortalecer, em proveito da coleti-
vidade, a nossa estrutura econômica, ao seu objetivo
inabalável de ocupar os nossos espaços vazios e de
valorizar, sem distinção, todas as regiões do terri-
tório brasileiro.

Discurso do Presidente MÉDICI perante o Ministério reunido, no
Palácio do Planalto, a 6 de setembro de 1973.
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siasmo — 13; ... o Estatuto
do Trabalhador Rural constitui



mais um passo â frente na in-
tegração social do homem do
campo — 48; ... Programa de
Assistência ao Trabalhador Ru-
ral — 67; ... dispositivo le-
gal destinado a evitar a dis-
pensa sistemática do trabalha-
dor em virtude da obtenção da
aposentadoria — 68.

TRANSPORTE — O aumento da
demanda de transportes, nos
próximos anos, exige providên-
cias oportunas; cuida o Gover-
no de garantir, mediante in-
fra-estrutura adequada, opera-

ção eficiente de várias moda-
lidades de transporte — 71.

U

UNiríADE — Tão íntima é a nos-
as unidade essencial (Brasil e
Portugal), que buscam, natu-
ralmente, a convergência cer-
tos modos particulares que tem
nossa gente de ver o mundo e
o momento presente — 26.

XINGU — Potencial hidrelétrico
do rio Xingu — 74/75.
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